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O Municipio do Aracali, através da Secretâria de Educação, tonM público para cÔnhecimenlo dos

interessad;s, que o Pregoeiro ea equipe deapoio, designados por ato do Prefeito Mudcipal, que orâ integra

os autos, esta;á realizândo licitaçâo para Registro de Preços na modâlidade de PREGAo, na lonna

ELETRÔNIC^, do tipo menor preço, paraatendimento do objcto destâ licitação, confonne objelo descrito

neste Edital, tudo de;onformidade com as regras estipulâdas nâ Lei n' 10.520, de l7l07l2002, Decreto n"

3.555, de 08/08/2000, Dccrcto Federâl n" 10024 de 2OlO9l2O19, Decreto Municipal n" 012 de 07 dc

fevereiro de 2017, LeiComplementar n" 12312006 - Lei GeÍal da Micrcempresâ, com as alterâções da I-ei

Complementâr n' 14712014, e legislação corrclata aplicanclo-se, subsidiâriamente, ro que couber, â Lei nn

8.66àl%, de 21106193. com suas âlterações, bem como pelas iomras contidâs no presente Edital e seus
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§ Não havendo expediellte ou ocorendo {lualquer fato supeÍveniente que ilnpeçâ â realização do cotame

nâ dalâ marcada, a sessâo será automâticamente trânsferida para o pimeiro diâ útil subsequente, no mesmo

horârio e local anteriomente estabelecido, desde que não haja comunicâção do Pregoeiro em contrário

§ Sempre que as palavras ou siglas indicadas abâixo aparecerem neste docunel'Ito de EdilâI, ou em

quâisquer de seus anexos,lerão os sgguintes significâdos:

t PMA: Prcíeiíura Mutlicipal de Aracoti/CE;
, ME/EPP: Mícro enprcsd / Ettlpresd de Pequeno Porle;
, DOE/DOU: Dituio Olicictl do Estado / Diáú) Of.ial da União
aSRP: Si5te lt'? tu R ii.,rro Jt PrLçu:.
t TCE: Tribunal tlc Cotllds do EslLtílo do Ceará.
t BLL: Bols.t cle LicilttÇões e Leilões do Brosil, ótgão provedot clo si.ne ru' eníiddde conwniodLl

cotn esla ílullicipalidatle, nedianle Ten]1o cle APob 'fecnico-Opelacional enl 'iigor;
x RFB: Receila Federal do Brasil.

§ O presente Edital e todos os seus â[cxos estão âccssívejs a quem interessârjunto ao Setor de Licitações

localàado no endereço constanle do preâmbulo destc edital, onde serão foriecidos GRATUITAMENTE,

em arquivos compâlíveis com os Softwares PDF, Auto-Cad, Word e Excel que se flzerem necessários' Nâ

ocasião o interessado cleverá tlazer um Pen Drive para a gravâção do mesmo, onde terá um prazo de até 24

(vinte e quâlro) horas úteis, após o recebimento, parâ efeluar, por escrilo, qualquer reclâmação peíinente à

(D



PREFIIl I.JRA I)O

ARACATI
;;-."," "Ê.+^im

falha na gravação dos arquivos ou poderá adquiri-lo nos eddé]eços:

htlpJ/municipios.lce.ce.gov.br/licitacoes / w$,w.bll ors.br.

Sõ "ot*l."utiririo 
por rneio do aplicativo "Licitações" constante da página eletrônicâ dâ Bolsa de

Licitaçôes e Leilões do Bmsil - BLL: $'ww.bll.ors.br.

§ O endereço para o envio de documentaçôes será na Sede da PrefeituÍa à Rut Sdnlo§ Dttt'to í, 1146 -
Fa ds Btito, CEP: 62,800-00, Arocoli, EsÍi.lo do Cea i.

C()NDICOIS

(D

1,0 - DO OBJETO
fj-,t p."r.rrt" tl"ituçao tem como objetoi Scleção de mclhor proposla visando o registro d€ preços para

futura e eventual aquisição e iis!âlação de mudas de plantas, SraIras, insumos e utensilios, destinadas â

arborizâção e paiságismo nas unidades escolares dc responsabilidade dâ s€crelariâ de educação do

Municipio de Aracati/CE.
1.2 - A Iicitaçào compreendc em 04 (quatro) lotes, conforme tâbela constante do Termo de RefcÊncia,

Lole. obseNadas as cxigêDcias

3.0 _ DO CREDENCIÁMENTO
3l - P"d",ã" p"ttt"lpa. d"sta LicilaÇão todas e quaisqucr empresâs ou socicdades, regulannente

eslâbelecidas no País, que sejam especiâlizâdas e credenciadas no objeto desta licitâção e que satisfaçam

todas às exigências, especificações e nonnâs contidâs neste Editâl e seus Aüexos.

3.2 - Poderão paúicipar deste Pregâo Eletrônico as emprcsas que âpresenlarcrt toda a documentação por

ela exigida para respectivo cadaslrâmento j unto à Bolsa de Licitaçõcs e Leilões'

3.3 - É vedacla a participâção de empresâ em forma de consórcios ou grupos de empresâs

3.4 - Náo podeú participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordâta, concul.so de

credores, áissoluçáo, liquidaçào ou que tenha sido declarada inidônea por ór8ão ou entidade dâ

âdministração pública <liieta ou indiretâ, federal, estâdual, muoicipal ou Distdto Fedcral ou que csteja

cumpdndo periodo de suspensão no âmbito da administÍação municipal.

3.5 - O liciiante deverá ealar credenciâalo, de forma direta ou âtravés de empresas associadas à Bolsâ de

Licitações do Brasil, até ro mininro umâ hom antes do horário fixâdo no editâl para o recebimento dâs

propostas,

3.6 - O cadastramento do licitante dcverá ser requerido acompâúado dos seguintes documentosl

a) Instrumento panicular de marldato outorgando à op€rador devidame[te credenciadojunto à Bolsa,

poaleÍe; específicos de sua representaçâo no prcgão, confo,-e modelo fornecido pela Bolsa de Licitâções

do Bmsil. (ANEXO III)
b) beclaração àe seu plcno coúecimento, de aceitação e de atendimenlo às exigências de

hâbilitaÇão previstas no lldilal, confome modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do RÍâsil

c) Especificações do produto objeto da licilâção em conformidâde com edital, constâodo p1€ço,

mârcâ ; moàelo c em caso cli itens específicos mediante solicitâção do prcgoeiro no ícone ARQ, inserção

de câtálogos do fabricanlc. "A empresa paÍicipânlc do ceÍame nâo deve ser identificadâ" Decrelo

5.450/05 aÍ. 24 parágrafo 5".

d) O cusló de ;perâcionalização € uso do sislema licará a cargo do I-icitante vencedor do ceúâme,

que pagará a Bolsa de Licitações do Brâsil, provedora do sislema eletrônico,.o equivalente ao percentual

làcultândo-se âo Iicitante a pârticipaçào dc seu interesse

1.3 - O critério de julgameito adotado scrá o Menor Preço Clobal por

contidas neste Editâl e seus Anexos quanto às cspecificações do objeto.

2.1. As despesâs decorenles das contratâções oriundas da presente

orçamenlárias consignadas noi respcctivos orçsmenlos lnun:cipals

Municipal de Educação, à época da expedição dâs compelentes

fornecim€n1o,

Ata. correrão à conta de dotaçôes

vigentes, em favor da Secretada

ordens de co pra/autorizaçôes dc

estabeÉcido pela mes-â sobie o valor contratual âjustado, a !ítulo dc taxa pe1â utilizaçãô alos recursos de

2.0 - DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

Av. Drê8ão do Mar, 230, Ce.t.o, Ara.ati'CE - Bra§il Cfp: 62800-000
(+55 83) 3421-1050 | {55 88) 3421-194t1 www.ãrâcâtí.ce.gov.br
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iecnologia da informação, em confomidade com o regulamento operacionâl da BLL Bolsa de Lioitaçõe-s

do Brasil, (ANEXO I\/).
3.7 - A micÍoempresa ou empresa de pequeno porte, além da aprescntação da dcclaração constante no

ANEXO VIII, para fins de habilitaçãô, deverá, quando do cadastramento da proposta iniciâl de preço â scr

digitado no sistàrna, verificâr nos daalos cadâstrâis se assinalou o regime ME/EPP no sistemâ conlorme o

sei regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. AÍ.44 e 45 dâ LC 123/2006'

4,0 _ DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CÉRTÁME
ã:l - O 

""Í^"," 
.*á ...d,rrid" p"1ô Pregoeiro, com o auxilio dâ equipe de apoio, quc terá, em especial, âs

segui es atribuições:
a) acompaúar os trabâlhos da equipe de âpoio;

b) responder as questões lomuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;

c) âbrir as propôstas de preços;

d) analisâr a aceitâbilidâde dâs proposlas;

e) desclâssificar propostâs indicando os motivos;
Í) conaluzir os procedimentos rclativos aos lances e à escolha da proposta do lânce de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em prim€iro lugar;

h) declâÍâr o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;

k) encamiúar o processo à autoridade superior para hornologar e aulorizar a conlratação;

I) abrir processo âdministrativo para apuraçào de irregularidades visândo a aplicação de penalidades

DE LICI1A E§5.0-DOC
LEILOES
5.1 - A. p-"..or. .1u.ídi"as ou finnas individuais interessadas deverão nomeâr atrâvés do instrumento de

mandato pÍcvisto no item 3.6 "4", com finrâ rcconhecida, operador devidamente credenciado e,n quâlquer

emprcsâ associada à Bolsa de Licitaçôes do Brasil, atribuindo poderes para lomular lances de preços e

praticartodos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br'
i.2 - A parlicipação do licitante no prcgão eletrônico se dará por meio de paúicipâção direta ÔLl âtravés de

empresâs associadas à BLL - Bolsa de Licitaçôes do Bmsil, a qual deverá manifestar, por meio dc seu

operâdor designado, em campo própdo do sistema, pleno coúecimento, aceitâção e âtendimento às

exigenciíls de habilrra(ào pre\ istas no fdrtal.
5.3 - O âcesso do operador ao pregão, pâra efeilo de encamiúamento de proposta de preço e lanccs

sucessivos de preÇôs, cm nome do licitarle, somente se dará mediante próviâ deÍinição dc scúâ privativa.

5.4 - A chave de identificação e a serúâ dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregào

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De

Licitações do Brasil.
5.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da seúa, bem como seu uso cm qualquer transâçâo

efetuada diretâmente ou por seu representante, nào cabendo a BLL _ BÔlsâ de Licitaçôes do Brasil a

responsâbilidade por evenluais danos decoflentes de uso indevido da scnha, aindâ que por terceiros'

5.6 - O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implicâ â

responsabilidâde legal pelos atos prâticados e a presunção de capacidade téc ca para rcâlização das

transaeões inerentes ao pregão eletúúco.

ff ,q p,,,fi"iprçao no Pregào, nil F-orma ELcLrôlica se dalri pol meio da digitaç,ro da senha pessoal e

intnnsleÍjvel do rcpresentantc crcdenciado «)Pcrâdor dâ cor,-etol'a do üercadoriâs) e subscqucrlLe

eocamiúamento da proposÍâ depreÇos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, obseryados data e

horáno Limirl) estabelecido

JÍENTO NO SIST, TÁ IiS DÁ BO

6,2 - Cabeú ao fornecedor âcompaúar âs operaçôes no sislemâ cletrônico durânle a

prcgão, ficando responsáve1 pelo ônus decoffente da pcrda de negócios dianle da
sessão pública do

quaisqucÍ mensagerls emilidas pelo sistcma ou do d"f "orrgij9j"u 
."p.""""

PREFEI'I'ÚRA DO

previÍâs na legislaçào.
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6.3 - O licitante rcsponsabiliza-se exclusiva e lormalmente pelas lransações eletuadas em seu nome,llssume

cotno finnes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os âlos praticâdos diretamente ou por seu

representante, excluida a iespo;sabilidade do provedor do sislemâ ou do ór8ão ou entidade promolora da

li;itação por eventuais danos decorÍentes de uso indevido das crcdenciais de acesso, aindaque porterceiros.

6.4 - ioierão panicipar deste Pregão interessados cuio râmo de atividad€ sejâ compatível com o objeto

desta licitação.
ó.5 - Será concedido tratamento favorecido parâ as microempresâs e empresas de Peclueno poÍe' para as

sociedades coopemtivas mcncionadas no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa Íisica e para o microempreonde<lor individual - MEI, nos limilcs previslos da l'ei

Conplementar n' 123, de 2006.

6.6 - Não poderão pâíicipar desta licitação os iúeressados:

6.6.1-- Proibidos de participar de liciiâções e celcbrar conlrâlos administrâtivos, na lonna da legislação

vigente;
6.6.2 - Qüc não atendâm às condições dcste Edital e seu(s) anexo(s);

6.6.3 - Estrangeiros que não teúam representação legal no Brâsil com podercs expressos para receber

citâção e responder adminislrâtiva ou judiciâlmente;

6.6.4 - Que se enquadrem nas vedâções previstâs no artigo 9" da Lei n" 8.666, de 1993;

6.6.5 - Que esteialn sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissoluçào ou

liquidação;
6.6.6 - Organizagões da Sociedâde Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão n" 74612014-Tcu-Plenário).
À.7 - Qualquer dúvida em relação ao accsso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de

uma empre;â associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou atrâvés da Bolsâ de Licitações

do Brasil ou pelo e-mail contato(Abll.or[.br.
6.8 - Não p;derão se beneficiar do tratamento juridico diferenciado as microempresas ou cmpresas de

pequeno p;de quc se encontrem nâs condições previstas ro § 4'do aÉigo 3', da Lei Complementar n'
t23t2006.
6.9 - Ésta licitaqào foi elaboracla conlendo 03 (tds) itens âo lodo, sendo os lotes 02 e 03 destiiâdos

exclusivarüente para ME/EPP/Cooperativâ por ter seu valor abaixo de R$ E0.000,00, compreend€ndo a

COTA RESERVADA de direilo dâs ME/EPP/Cooperativâ em obediêrciâ à legislâçâo vigente, desde que

haja um número minimo de 03 (três) concofienles parâ cada lotc (Inciso II do Ar1. 49 I-ei 123), e ainda,

apiesenie a declaraçào de enquadrâmento €xigida, ficando o ilem 01 destinado pâm ampla concoÍência.

(D

7.0 - Dl ÁPRE, DÁ PROPOSTA UMENTOS D ILITÁO;10
?l - Oa liaitr,',t"a encanlinhàrâo, exclusivalrcDle por ncio do sistcma, co colllitantclrente coln os

documenlos de habilitação exigidos no edilat, proposta com a descição do objeto ofcrtado e o prcço, até a

dâta e o hoúrio estabelecialos para abefiura da sessão pública, quando, então, encerrar_sc-á

automâticamente â elâpa de envio dessa documentâção.

7.2 - O envio da propostâ, acompaúada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, oconerá por

meio de chave de acesso e seúa.
7.3 - As Microempresâs e Emprcsas de Pequeno PorÍe deverào encamiúar â doculnentaqão de habilitação,

ainda que haja alguma reslrição de regulâridâde fiscal e trâbalhista, nos tennos do aÍ 43, § 1'da LC n"

123, de 2006.
7.4 - Incumbiú âo licitanle âcompaúar as operações no sistema elctúnico durantc â sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorÍente da perda de ncgócios, diante da inobservância de

quaisquer nensagens emitidas pelo sistema ou de suâ desconexão

i.5 - Áté a abertuia da sessão públicâ, os licitanles poderão relimr ou subslituir a proposta e os documentos

de habilitação ânteriormenle inseridos no sistema;

7.6 -Nâo s;rá estabelecidâ, nessa etapâ do certâme, orde,r de classificação enlrc as propostas apresentadas,

o que sonlcntc ocorrerh âpós a realização dos procedinentos dc ncgociação cJulganlenlo da proposlâ

7.i - Os documcntos clue coDlpôcl]t â proposta c a habililação do licitarlle lnelhor ,rlassi 11c. do sonreDte sc.ão

dispo,ibilizados paraàva1iaçáo do pregoeiro e para accsso público após o encerramento do envio de lânces.

HM
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R.0 - Do PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ' :;
F.l - o li"itante d"r".á 

"nviarsuâ 
proposta mediÍtnte opreenchimento, no sistema eletrôniso, dos seÀ'uinÍes

camposl
8.1.1 - Valor unitário ou percentuâl de desconto;
8.1.2 - Marca;
8,1,3 - Fabdcante;
8.1.4 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similarcs à especificação do Temo de

Referênciar indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro

ou inscrição do bem no órgão competente, qualido for o caso;

8.2 - Todas as especificações do objeto contidâs na proposta vinculam â Contratadâ.

8.3 - Nos valorãs propostos estarão inclusos todos os §ustos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, lributários, comerciais e quaisquer outros que incidam dircta ou indirctâmente no fomecimento

dos bens.
8.4 - Os preços ofertâdos, tanto na propostâ inicial, quanto na etâpa de lanccs, serão de exclusiva

responsabili<lade do lici1ânte, não lhe assistindo o direito de pleiteâr qualqu€r âlterâção, sob alegação de

eruo, omissão ou qualqucr outro prelexto,
8.5 - O prazo de valldade da propostâ não será inlerior a 90 (toventa) dias, a contar dâ dâta de sua

apresenlâção,
8.6 - O licitante deverá declarar, para cadâ ilcm, em campo próprio do sistema BLL, se o produto ofertado

é nMnufalurâdo nacional bencficiado por um dos critérios de margem de prelêrârcia irdicados no 'fclmo

de Referência.
8.7 - Os iicitanles devemrespeil os preços núximos estabelecidos nas normâs deregência de contratações

públicas federais, quândo paÍiciparem de licitaçôes públicâs;

8.7.1 - O descump mento das regras supümencionadas pela Adurüristração por paÍe dos contratados

pode ensejar a fiscâlizaçâo do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 1egal, gcrar as

seguintes consequências: assinâtufa deprazo para a adoção das medidas necessáriâs ao exato cumprimento

dtlei. nos lennos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis

e da empresa contrâtadâ ao pagamento dos prejuizos âo erário, caso verificada a Ôconência de

superlaturamento por sobrepreço nâ execuçào do contrato

9.0 - DÁ ÁBERTURÁ DA SESSÃO. CLASSIFICACÃO DAS PROPOST'ÁS E FORMULACÃO DE
LANCES E DAS ÁMOSTRÁS
9.1 - A àbe,tura da presente licitação dar-se_á em sessão pública, por neio de sistemâ cleirônico, na dâta,

horário e local indicados neste EdilâI.
9.2 - O Pregoeiro veriÍicará as propostâs apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que nào estejam

em conformidade com os requisitos estab€lecidos neste Edital, conteúam vicios insanár'eis ou não

apresentem as especificaçôes técnicâs exigidas no Temo de Referência.

9.2.1 - Também será desclassificadâ â proposta que identifique o licitânle.

9.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registmda no sistemâ, com acompaDhâmento

em tempo reâl por todos os pârlicipântes.

9.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgarnento definitivo em sentido

contrário, levâdo a efeito na fâse de aceitação.

9.3 - O sistema ordenará aulomaticâmente as proposlas classiÍicadas, sendo que somenle cstas paÍiciparão

dâ fase de lances.
9.4 ' O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitâülcs

9.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deveÉo encamiúar lances exclusivamenle por mcio do

sistema eletrônico. sendô i cdiâtamente il1folmâdos do seu r€cebimento e do vâlor consignâdo no registro.

9.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item.

9.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, obseflando o horário lixado pârâ aberturâ dâ sessão

e âs regfas estabelecidâs no Edital.
9.7 - dlicitânte somenle podelá oferecer lance de valor infeíior ao último por ele ofcl.tado e registrâdo pelo

(D
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9.23 - Caso a microcmprcsa ou a empresa depequeno porte melhor class ificada desistâ ou não se nânifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as dcmais licitantes nicrcempresa e emprcsa de pequeno porte

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco porcento), na ordem de classiÍicação, para o exercicio do

(D

9.8 - O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relâção ao§.lartcêi

inlennediários quanto em relação à proposla que cobrir â melhor ofertâ dcverá ser no mínimo dc 1% (um

por cento), do valor do lote. Nos termos do artigo 31, parágrafo único do Decrelo n' 10.024, de 20 de

setembro dc 2019 e nos tennos da Instrução Nomâtiva SL'I VMP n" 03/2013.

9.9 - Será adotado parâ o envio de lances no pregão cletrônico o modo de disptltâ "abedo e fechâdo", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

9.10 - A etapa de Iances da sessão pública terá duraçào idcial de 15 (quinze) minulos. Após esse prazo, o

sistema encâminiará aviso de fechâmento iminente dos lances, após o que transcorrcrá o pedodo de tempo

de até dez mi[utos, aleatodamente deteminado, Íindo o qual será automâlicâ]rente encenadâ a recepçào

de lances,
9. I I - Encerrâdo o prazo previsto no iicm anterior, o sistemâ abrirá opotunidade para que o âutor da ofeíâ
de valor mais baixo e os das ofeúas com preços até dez por cento superiores àquela possâm ofertar um

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será siSiloso até o encerramenlo deste prâzo.

9.11.1 - Não havendo pelo menos trôs ofertas nas condições definidâs neste item, poderào os autores

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máxino de três, ofcrccerum lance finâ1 e fechado em

até cinco Ininutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.12 - Após o ténnino dos prazos estabclecidos nos itens anterjores, o sistema ordenará os lances

segundo a ordem cresccnle de valores.
9.12.1 - Não havendo lânce final e fechado clâssificado nâ foúna estabelecida nos it€ns anteriores,

hâverá o reinicio da etâpâ fechada, para clue os demais licitantes, a!é o máximo de três, na ordem dc

classificâçào, possam ofeÍâr um 1ânce Íinal e fechado e1n âté cinco minulos, o qual será sigiloso âté o

encerramento deste prazo,

9.13 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificâdâmente, admitir o rcinício da etâpâ

fechada, caso nenhum iicilâl'Ite classificado na etapâ de lance têchado âlendel às exigências de habilitação.

9.14 - Nâo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo vâlor, prevalecendo âquele que for reccbido e

regisÍrâdo em primeiro lugâr.
9.15 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lânce registrado, vedada a identificação do licitânle.
9.16 - No caso de desconexão com o Pre8oeirc, no deconer da etapa compelilivâ do Pregão, o sislenâ

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances

9.17 - Qualdo a <lesconexão do sistema eletrônico pâÉ o pregoeiro persistir por tempo superior a dcz

minulos, a sessão pública será suspensa c rciriciadâ somente após deconidas vinte e quâtro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
9.18 - O Critério de julgamento adotado será o de menor preço, confo1me definido neste Editâl e seus

9.19 - Caso o licilanle não apresente lances, concolÍerá com o valor dc sua proposta.

9.20 - Em relação a itens não cxclusivos pam paÍicipâção de microempresas e empresas de pequeno porte.

uma vez encemada a etapa de lances, será efelivada a verificaçào aulomáticâ, junio à Receita lrederal, do

porte da entidade emprcsâdal. O sistema identificârá em coluna própriâ âs miqoempresas e empresâs de

pequeno porte participantes, pr'ocedendo à comparação col11os valores dâ pdmcirâ colocada, se estâ for
empresa de maior pone, assim conlo das demais olassificadas, pâra o filn de aplicar_se o disposto nos a,ls.

44 e 45 da LC n' 123, de 2006, regulamentâda pelo Decreto n" 8.538, de 2015.
9.21 - Nessâs condiçôes, as prcpostas de microempresas e empresas de pequcno porte que se encontrârcm

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima dâ melhor proposta ou melhor lance serão consideradas

empâtadas com a primeirâ colocada,
9.22 - A melhor clâssificada nos lermos Co itcm ânterior terá o dircito de encaminlur umâ última oferta
pâra desempate, obriSâtoiâmente em valor iDferior âo da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minulos

contÍolados pclo sistema, coniados após â comunicação automática para lanlo.

mesmo direito, no prazo cstabelecido no subitem anterioÍ.

ffiH
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9.24 - No caso {le equivalência ilos valorcs âpresentados pelâs microempresas e empresas de pequenô' polte

que se encontrcm nos inteÍvalos estabelecidos nos subitens anteriorcs, seú realizado sorteio entre elas para

que se identiflque aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofeÍa.
S.ZS - quu"ao louu". propostas beoeficiadas com as mârgens de preferência em relaçào âo produto

estrangeiro, o oitório dé désempate será aplicâdo exclusivâmente enlre as propostas que fizerem jus às

margens de prefeÍência, conlorme rcgulamento.

9.26 - Haveirdo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempâle será aquele prcvisto no

art. 3', § 2', da Lei n" 8.666, de 1993, assegurando_se a preferência, sucessivamentc, aos bens produzidos:

9.26.1 - No pais;
9.26.2 - Por empresas brasil€iras;
9.26.3 - Por empresas que invistam em pesquisa € no desenvolvim€nto de lccnologia no País;

9.26,4 - Por empresas que comprovem curnprimento de reserya de cargos previstâ em lei pâra pessoa

com deficiênciâ ou_pu.u ."ibilitudô da Previdência Sociâl e que atendam às regras de acessibilidade

previstas na legislação.
9.27 - Persistindo o empâtc, â propostâ vencedorâ será sorteâda pelo sistema eletrônico dentre as propostâs

empatâdâs,
9.28 - Encefada a etapa de envio de lances dâ sessão pública, o pregociro deverá encâmiúar, pelo sistemâ

eletrônico, contraprotosa âo licitante que terüa apresenlâdo o menor preço, para que seja obtida me)hor

proposta, vedadâ â negociação em condições diferentes das previslâs neste Editai

9.28.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podcndo ser acompaúada pelos demais

licitantes.
9.28.2 - O pregoeiro solicitará âo iicitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, enüe

a proposta adequada ao último lance ofertâdo após a negociaçào realizada, acolrpanhada, se foro caso, dos

dàcumentos cámplementares, quândo necessários à confirmaçâo daqucles exigidos neste Edital e .já

apresentados,
9.29 - Após a negociação do preço/percentual, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaqão e julgamcnto da

proposta.
i.3õ - Após a lasede lances eâ ânálise da propostâ e dos documcntos de habilitâção o Pregoeiro suspenderá

a licltâção para a entregâ e avaliação dâs amostras pelo(s) licitante(s) anematante(s), que deverá seguir aos

seguinles procedimcntos:

9.j0.1 - A licitante classificada em prirneiro lugar no(s) Lote(s) arematados deverá (ao) âprcsentar até o

quinto diâ útil após â suspensão da licitação, mencionada no subitem 9.30, uma amôstr'Â dos respectivos

prcdutos, para fins de análise e v€dficaÇão, com o objetivo de âtestar a equivalência dos ilens dos Loles,

ofedados com o pretendido no Temo de Referência e seu anexo.

9.30.2 - As amostras deverão ser apr€sentadâs com a indicação das espécies, conforme Tcmo de

Referéncia.
9.3 I - As amostras deverão ser protocoladas na sala da Comissão Central de Licitação, e entrcgues no pátio

da secretaria do Meio Ambiente situado no endereço a Ruâ Santos Dunont, 1146 _ Farias Ilrito, Aracati/CE

- Brasil CEP: 62800.000 no horário de 07h30min às 11h30min e l4h00min às 17h30min, devendo vir em

seu protocolo contendo o nome da liciiante, CNPJ, o númcro do pregâo c ficha

técnica completa cârimbada e assinâda pelo profissionâl responsável contendo, no míni o,

as iDfonnâções exigidas no certame.

9.32 - A licitante que não entregd as amostrâs dos itens por ela aneurâtâdos será (ao) desclâssificadâ(s),

sendo convocada a(s) licitâile(s) classificada(s) em sequência para aprescnlâção das suâs âmostras'

9.33 - Não será permitido fazer entregas âdicionais ou substituição das amostras.já apresentados para fjns

de adequáJas às especificâçôes constantes desle Termo de Referênciâ e seu Anexo.

9.34 - As amostras serão submetidas a analise visual e a testes dc conformidâdc a fim de vcrificar a

qualidade do produto apresentâdo de acordo com o Termo de Referênciâ seu anexo e com a legislação

vigente, sendo emitido pârecer técnico com os Íesultados das análises.

9.J5 - O rcsultado dâs amostras será infomado âpós a sua entrega através do Sistemâ BLL com a

classificaçào da(s) licitanlc(s) para a próximâ etapa dâ licitação, oLr a convocação da(s) licitant

Àv. Drôgão do Ma.,230, Centro, Arêc.ti-CE - Brasil CÊp: 6240o-0Óa

(+5t 83) 3421'1053 | {55 88) 3421.-19451 wtÀ/w.ôracati.ce.gôv.bi
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classificada(s) em sequência para âprcsentação de suas amostras, estando os respeclivos parecercs técnicos

constante dos autos do procedimento licitatório para consulta por pÍlÍe dos interessâdos

9.36 - Cumpre salieitar que a avâliação das amostras não subslitui a verificação obrigâtória para fins de

recebimento e aceite, previsia no aÍ. 73 da Lei n" 8.666/1991.

9.37 - As amostrâs poderão ser retiradas após o recebimento dos materiâis âdquiridos' A emprcsâ

fomecc<lora terá 30 dús cofijdos, após a entrega para realizm a reliradâ da amostra, decorrido este prazo

será incorporada ao esioque do almoxarifado.

1O.O - DA ACEITABILIDÁDE DÁ PROPOSTA VENCEDORÀ

@goeiloexaminaráapropostaclassificadaerrrprimeiro1ugar
quanto à âdequaçàô áo objeto e à compatibilidade do preço em relaÇào ao máximo esiipulado pâÍa

contrâtâção ne;te Edital e ent seus anexos, observâdo o disposlo no parágmlo único do ârt. 7'e no § 9" do

aÍ. 26 do Decreto n.o 10.02412019.

10.2 - Será desclassificâdâ â proposta ou o lance vencedor, apresenlar preço Íinal superior lro preço nriÍimo
fixado (Acórdão 11" 1455/20i8 -TCU - Plenário), ou que apresentârpreço manifesiâmente inexequivel'

10.2.1 - Considera-se iiexequível a proposia que âprcsente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis comos preços dos insumos e salários denelcado, acrcscidos dos

respectivos encârgos, ainda quc o âto convocâtório da licitâÇão não tenha estabelecido limites minimos,

exieto quando se referirem a mâteriâis e instalaçôes d€ propriedade do próprio licitante, parâ os quais ele

renurcic a parcela ou a tolalidade di remuner"cào.

10.3 - Qualquer intercssâc1o poderá requcrer que se reâlizem diligóncias pata afer'ir'a exequibilidade e a

legalidade dãs propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentâm â suspeita;

10.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão dâ sessão públicâ para a reâlização de diligôncias, cÔm

vistâs ao saneamento das propostâs, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mcdiante aviso prévio

no sislema com, no mínimo, vinte e quâlro horas de antecedênciâ, e â ocoffônciâ será registrâda em ata;

10.5 - O Pregoeirc poderá convocar o licitanlc pâra enviar documento diSital complementar, por mcio de

flücionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob penâ de não aceitação da proposta'

10.6 - O prâzo estabelecido podcrá ser prorrogâdo pelo Pregoeiro por solicitação escritâ e justificadâ do

licitântc, formuladâ anles de Undo o prazo, e lonnalmente aceita pelo Pregoeiro.

1 0.6. 1 - D€ntre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-s e os que contenl'Iam

âs camcteristicas do mâterial ofeÍado, tais como narca, modelo, tipo, labricarle e procedência, alénr de

outras informações pefiinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, cncâniúados por l'neio

eletrônico, ou, se for o câso, por outro meio e pmzo indicados pelo Pregoelro, sem prejuizo do seu ulterior

cllvio pelo sisten'n eletrônico, sob pena de nào âccitação da proposla

10.? - O licitânt€ que náo aprcsentar o documento comprobâ!ório, ou cujo produto não âteider aos

rcgulamentos técnicos pertinentes enolmas técnicâs bmsileiras aplicáveis, não poder'á usulruirda aplicação

da mârgem de preferência, senr prejuízo das penalidades cabíveis

10.7.1 - Nessa hipótese, bem como em câso de inabilitação do licitante, as proposlâs serão

reclâssificadas, parâ fins de nova âplicação da margem de preferência.

10.8 - Se a prcposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeirc examinará â proposta ou lânce

subsequente, e, assim sucêssivâmente, na orden de c]âssificaçào.

10.9 - Havendo »ecessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, iniornando no "chat" a nova data e horário

pâm a sua continuidâde.
10.10 - O Pregoeiro poderá encamiúâr, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licilânte que

apresentou o lancemais vanlâjoso, com o fimdenegociar a obtenção demelhorpreço, vcdada a negociâção

em condições diversas das previslâs neste Edilâl
10.10.1 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não âceitar â proposta e passar à subsequente,

poderá negociar com o licitante para quc seja obtido preço melhor.
10.10.2 - A negociâção será realizâda por meio do sistemâ, podendo ser aconrpanhada pelos clemais

Iicitantes.
1 O. I I - Nos itens nâo cxclusivos parâ â participação de nicroempresas e emprcsas de pequeno poÍe, scmpre

que â proposta não for aceita, e antes de o Pregociro passar à subsequentc, hâverá novâ verificação, pelo

Av. Dragão do Mar, 230, a€ntrà, A.a.a§'CE - &rá§il C[F: 62800-000
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sistema, da eventual ocorrência do empâte ficto, previsto nos artiSos 44 e 45 da LC n" 1231

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

10.l2 - Encerrada a análise quanto à aceitâção da propostâ, o pregocirc verificará â habilitação do licirante,

observado o disposto neste EditâI.

1T.O - DA HABILITÁCÃO
1lj - Como condiçào prévia ao exame da documentação de habilitação do licitântc detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Prcgoeirc verificará o eventuâl descumprimento das condições de

pârticipação, especialmente quanto à existência de sânção que impeça a paÍicipação no cename ou a Ârtura

contratação, mediânte a consulta aos seguintes câdastrosl

I I . 1 . I - Consulta Consolidada de Pcssoa Juridica do Tribunal de Contas da Uniào (https l//ccltidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/)
li.1.2 - A cor"rlta aos cadastros será rcâlizada em nome da empresa licilante e também de seu sócio

majoritário, por força do alligo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrâlivâ, a proibição de contralâÍ com o Poder

Público, inclusive por intennédio de pessoajurídica da qual seja sócio rnajoritário
11.1.2.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fom€cedor a exislência de Oconências

lmpeditivas Indiretas, o gestor dil igenciârá para verificar sehouve lraude por parte das e presas âponlâdâs

no Rclâtório de Ocorênciâs Impeditivas Iüdiretas.
11.1.2.2 - A tentativâ de burla será verificada por meio dos vinculos societários, liúas de

lomecimento similârcs, dentre outros,
11.1.2.3 - O licitânle seú convocado pâÍâ mânifestação previârnente à suâ desclassificaçào.

I1.1.3 - Constâtâda a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabililâdo, por falta dc

condiçào de pârticipaçào.
11.1.4 - No caso de inabilitaçào, hâverá nova verificação, pelo sistema, da eventuâl ocorrência do

empate ficto, prcvisto nos ans. 44 e 45 da Lei Complementar n' 123, de 2006, seguindo_se a disciplina

antes cstabelecida parÂ aceitâção da proposta subsequente.

11.2 - Hâvendo a necessidâde de envio de documentos de habilitação complenenlares, necessários à

confirmagão daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licilânte será convocâdo a encanlinhálos,

em fomMto digital, via e-mail, no prâzo de 02 (duas) horas, sob pena de inâbililâção.
11.3 - Soments haverá a necessidade de comprcvação do preenchimento dc requisjtos mediânte

apresentação dos doculrentos originais não-digltais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital.
1i.4 - Não serão âceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, sâlvo aqueles

legalrnente permitidos.
I1 5 - seo licitânte forâ nutriz. todos os documentos deverão estâr em nomeda mâlriz, e seo licitânte lol
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excelo aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprcvadam€nte, forem ernitidos somente em nome da matriz.
11.5.1 - Serão aceilos r€gistros d€ CNPJ de licitante matriz e filial com difercnçâs de números dc

documentos peÍin€ntes ao CND e ao CRF/FGTS, qLrando for comprovada a centralização do recolhimento
dessâs contribuições.
11.6 - Rcssalvado o disposto no ilem 7.3, os licitântes deverão cncâminhar, nos tcrnos deste EditâI, â

documentação relacionâda nos itens a seguir, pâra Íins de habilitaçàol

11.6.I - HABLLIT-AÇÃO |ARÍDICA
I I .6. I . 1 - Cédula de Identidâde do(s) administndor(res);
11.6.1.2 - RegisiÍo ComerciâI, no caso de ernpresâ jndividual, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comerciâl da sede da licitante;
11.6.1.3 - Ato Constitulivo, Estatuto ou

registrado no rcgistro público de empresa mercantil
cmpresànas e. no caso de sociedddes por âÇõcs.

âdministradores:

Conirato Sociâl Consoldâdo cm vigor dcvidanlentc
da Juntâ CoDlerciaL. cm se trâtando dc sociedâdcs

acompaúado de documcrltos de eleiçio de seus
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1 1.6.1.4 - Inscrição do Aio Constitutivo, no caso de sociedades simples _ exceto coopeiitivâs

- no Caíório de Registro das Pessoas Juridjcas acompanhada de prova da diretoria em exer§icio;

11.6.1.5 - Decreto de Àutorização, em se tratândo de €mprcsa ou sociedâde estrangeim em

funcionamento ro País. e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão

compelcnle. quando 3 atividade assim o exiSiri
i1.6.1.6 - RegistÍo na Organização das Cooperativas Bmsileiras, no caso de oooperativa,

acompaúado dos scguintes documentos:
â. Ato con§titutivo ou estatuto social. nos tennos dos ans. 15 a 21 da lei 5.764171;

b. Comprovação da compo§ição dos órgàos de administmção da cooperaliva; (diretoia e

conselheiros), consoant e art. 47 da let 5 .7 641'7 1 ,

c. Ata de fundação da cooperâtiva;
d. Atâ de assembleiâ quc âprovou o estâtuto social;
e. Regimento lniemo com a Ata da âssembleiâ que o aprovou;

í. Regimento dos fundos constituídos pelos cooperâdos com a Aia dâ âssembleiâ que os

aprovou;
g. Edilâis das 03 últimas âssenüleias gerais exlraordilláÍias.

11.6.2 - QUAL]FlCAÇÃO ECONôMICO-FINANCEIRA
11.6.2.1 - CeÍidão negativa de falência e concordata expedidâ pelo distribuidor da sede da

licitante.
11.6.2.2 - BâtÍrnço pâtrimoniâl e demonstrâções contábeis (DRE e DLPÂ) do último

exercício fiscâl,já exigiveis e âpresentâdos rrÍr, üt ila lei, devida,.r1enle registrado na junta comercial dâ

sede dâ licitante, âcompânhâdo dos termo§ de âberturâ c de encerrâmento do Livro Diário - eslcs

termos deYidâmente registrâdos nâ Junta Comerciâ|, que comproveln a boa sitltâção financeira dâ

empresâ, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso the se.ja adjudicado o objelo licitado,

comprcvado atrâvés do cálculo dos seguintes indices coniábeis, devidamente assinado pelo contador

respànsável, sendo vedadâ suâ subslituiçâo porbalâncetes ou bâlânços provisórios, podendo seratualizados

por índices oficiais quando €ncelrados há mais de 03 (três) meses da daÍa de apresentação da proposta,

âcompânhado do CRP do contador.
11.6.2.3 - Serão considerâdos como na lonna da Lei, o Bâlanqo Patri1nonial e Demonstrações

Contábeis assim aprescntadosl
â) Sociedâdes cmpresâriai§ eD gerâlr registrados ou aulenÍicados nâ Junta

Comerciâl da sede ou domicílio da Licitânte, âcompanhados de cópia do lermo de aberturâ c de

encerâmento do Liwo Diário do qual foi extraido;
b) Sociedâdes cmDresáriâs! especiricamcntc no câso de sociedâde§

lrnônimâs regidas pela Lci nÔ. 6.,í04176: registrados ou autenticâdos na Junta ComeÍciâl dâ sede ou

domicílio da licitânte; ou publicados nâ imprensa oficiâlda União, ou do Estâdo, ou do Distrito Fcderal

conforme o lugar em que esteja situada a sede da colrpânlia; ou, ainda, c jomal de grânde circulaçào

editado na localidade em que está a sede da compaúiâ;
c) Sociedàdes simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do

local de sua sede; caso a sociedâde snnples adote um dos tipos de sociedade empresária, deveú sujeitar-se

às nonnâs fixadas para as socicdâdes €mpresárias, inclusive quanto âo registro na Junta Comercial;
d) As emPresâs constituidâs â menos dc um âno: deverão âpresentar

demonstrativo do Balanço de Abellurâ, devidamente rcgistrâdos ou autcnticados nâ Juntâ ComeÍcial da

sede ou domicilio dâ Licitantc, assinâdo pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional

equivâlente, devidâmente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;
11.6.2.4 - Entende-se que a cxpressão "nâ forma da lei" collstanle no itel11 11 6 2.2, deste

tópico, no mínimo: bâlânço patrimonial e DRE, rcgisiro nâ Junta Comerciâl ou órgão competente, lennos

de aberlüâ e enceramento.
11.6.2.5- As cópiâs deverào ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e

registrado. A emprcsa optanle pelo Sistelna Público de Escriturâção Digitâl - SPED poderá apresentálo nâ

(}

ÍoI.ma da lci.
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11.6.2.5.1. Entende-se que a expressão "naíot ú da lei" constante no item 8..1 1 enSloba, no

minimo:
I) Balânço Patrimoniall
II) DRE - Demonstração do Resultâdo do Exercício;

IIf) DLPA - Demonstração de Lucros oü Prcjuizos Acumulados;

I\7) Termos de âbertura e de encenarnento;

V) Recibo de entrega de escrituraçào coftábil digilâl;
VI) Comprovante/termo de auteüticação digital (assinatura digital), a fim de

garantir a auioria, a autenticidadc, a integridade e a validade juridica do

documenlo digital.
11.6.2.6 - As cópias devedo seroriginárias do Livro Diário constante do SPIID'

11.6.2.6.1 - A Escrituraçâo Digital deverá estar de acordo com as Inslruções Normâtivâs (RL'B

D" 1420/2013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escriturâção Digitâl - SPED Para maiores

inlormações, verificâr o site www.roocita sov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresenlação do

Balanço Patímoniâl do ú1timo exercicio social, a ser apresentâdo no prazo que detenninâ o ârt 50 das

InstruÇões Normâtivâs da RFB, bem comc o que deteÍminâ a Jurisprudênciâ no Acórdão TCU no

2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo;
11.6.2.7 - Com base nas informâções constântes das Demonstrações Conlábeis/Financeiras, as

enrplesas deverão apresenlar o memorial de cálculo dos indices Íinanceiros, sendo qualiÍicadas apcnas as

qu; forem consid€radas solventes. Parâ isso serão utilizadas âs seguinlcs definições e lolmulações: â boa

situação financeira, será baseada na oblençâo de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>l),
Solvência Ceral (SG), rnâior que um (>l) e Liquidez Corrente (LC), maior que urn (>1), resultânles da

âplicação dâs fórmulas:

LG = Ativo Circulânte + Reâlizável a Lonqo Praze

Pâssivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG: Ativo Total
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC = Ativo
Circulante Passivo Circulânte

I 1.6.2.9 - A(s) empresâ(s)! que apresentârcm resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos

indices d€ Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Coffente (LC), deverào comprovar

patrimôrio liquido de 10% (dez por cento) do valor total estimâdo da contratação.

Justificativâ: Os índices coadunam-se com o aÍ. 31, da Lei 8.666/1993 e foram estâbelecidos

em vâlorcs razoáveis parâ âvaliar a qualificâçào econômico-flüanceim dos licitântes O índice rlc Liqujdez

Corrente demonstra a capacidade de pâgâmento a curto prâzo, relacionâ1]do tudo que sê converterá em

dinheiro no curto prazo com as dívidas também de curto prazo. Indice menor do que 1,00 demoDstra que a

empresa nãopossui recuÍsos finânoeircs parâ honrarsuas obrigações decurto prazo, o quepode inviabilizar
a continuidâde das atividades da empresa. O indice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de

pâgamento dâ empresa a longo prazo, relacionândo tudo,que sc conveíerá em dinheiro nÔ cr'rl lo e no longo

pra-zo com as díviàas também de curto e de longo prazo Índice menor do que 1 ,00 demonstrâ que a empresa

não possui recursos flnanc€iros suÍicienies para pagar as suâs dividas a lonSo prazo, o que pode

comprometer â continuidade das atividades dâ empresa

Nesse azo, os índices eslabelecidos alendem ao disposto no at. 31, §5", dâ Lei 8.666/93, pois

permitem a comprovação dâ situâção finâlceira da emprcsa de fonnâ objetivâ, fomm estabelecidos

àbservando valores usualmente âdotados para â avaliação dâ siiuação Íinânceira das ernpresas e não

frustrârn ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em pâlârnâres minimos
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11.6.3 - QUALTFTCAÇÃO rÉCNrCÀ :..r,- l-
,/1.á.1.,1 - Comprovação de aptidão para o fomecimento dc bens em cârâcteristicas!

quanlidâdes e prâzos compativeis com o objeto desta licitâção, ou com os itens dos Lotes periinentes, por
meio da apresentação de âtestâdos fomecidos poÍ pessoâs jurídicas de direito público ou privado.

â) Em havendo dúvida acerca dâ verâcldade do documento, o Pregoeiro e Equipe de

Apoio, poderão promover diligência junto â emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de

Capacidade Técnica em qucstão, e:

I - Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
ll - Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato

encaminhado à Procuradoria GeÉl do Município parâ que seja abeÍo prccesso âdlninislrativo, e

comprovado o dolo, âplicâdas as sânções adminislrativas cabÍveis, confolme a legislação vjgente.
14.2 - A propônentc deverá âpresentâr lnscrição no Registro Nâcionâl dc Sementes e Mudas

(RENASEM) do Ministério da Agriculturâ, Pecuária e Abâstecim€uto (MAPA); c Comprovação de

Cadastro Técnico Federal no IBAMA. (ExiCênciâs pârâ â pâfticipação nos Lotes 01 e 02).
14.3 - Prova de inscrição ou registro da prcponentejunto âo Conselho Rcgionâl de Engenhâria

e Agronomia (CREA), dâ locâlidade dâ sede dâ proponente.
14.4 - Comprovação da proponente de possuir como responsável (is) Técnico (s) ou em seu

quadrc permanente, na data previstâ para entrcga dos documeDtos, prclissional (is) de nivel superior,
Engerüeiro Agrônomo ou Engeúeiro Florestal registrado no seu Conselho Regional de Clâsse, quc

col'l'lprove a execução de obras de camcteristicas técnicas similâres âs do objeto da presente licitação.
14.4.1 - No câso de o profissional de nivel superior não conslar dâ rclação de

responsáveis técnicos junto ao Conselho competente, o aceNo do profissional será aceito, desde que elc
demonstrc ser petencenle âo quadro pennanente da enrprcsa através de uln dos seguintes:

a) Cópia autenticadâ dâ Cârteirâ de Trabalho ou "FICHA/LIVRO DD
REGISTRO DE EMPREGADOS" doMinistério do Trabalho, onde se ideniifiquemos campos de admissão
e rcscisâo, juntamente com o Tenno de AbeÍura do Livro d(r Registro de Empregados, quardo se lrâtar de

empreSâdo ou:
b) Cópia autenticada do CONTRATO SOCIAL ATUALIZADO, ou doULTIMÔ

ADITIVO DO CONTRATO, devidamente registrados na Junta Comercial, quândo se lmtar de sócio da
empresâ, ou por CERTIDÃO Sn{PLFICADA DA JLI{TA COMERCIAL, ordc consrc essâ infonnação
ou:

c) Cópia autenlicada do CONTP-ATO DE PRESTAÇÀo DE SERVIÇO DoS
PROFISSIONAIS junto à empresâ, quândo se trâtâr deprcstador de serviço.

11.6.4 - REGULARIDADE FISCAL E TR4BÀLHISTÁ
11.6.4.1 - Prova de inscrlção no Cadastro Nacional da P€ssoa Ju dica CNPJ devidamente

ativat
i L6.4.2 - Prova de inscriçào no cadastro de contdbuintes estadual ou nunicipal, se houver

relativo ao domicilio ou sede da Licitante, peÍinente ao seu ramo dc atividâde e compatível com o objelo
contratualt

11.6.4.3 - Provâ de regulâridâde pârâ com â Fâzendâ FederâI, Estâduâl e Municipal do
domicilio ou sede da Licitante, ou outra equivalente, na f'orma da Lei;

11.6.4.4 - Prova de regularidâde reiativa à Seguridade Social e ao Funrlo dc Câranlia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrândo situação regularno currprinenlo dos encârgos sociais instituídos
por lei;

11.6.4.4.1 - No caso de Cooperativa, a mesmâ eslá dispensada da apresentaçào dos
documentos relativos ao FGTS dos cooperados, para eleito desta dispensâ, deverá âprcsentar o seguinte:

a. DECLARAÇAO conslâüdo que, caso vencedor da licitâção, o objcto será produzido
ou comercializâdo por elâ própriâ através de seus coopcmdos.
b. ATA DA SESSAO em que os cooperados aulorizâram a coopelativa a participar dá

licitação e executar o côntrato caso seja vencedora.

11
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c. RELAÇÀO DOS COOPERADOS quc produzirão ou comercializarão o dbjelo dq

licitação discriminâdo, comprcvando atrâvés d€ documento â datâ de ingresso dc cada

um deles na coopeütiva.
11.6.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do'lrabalho,

mediante a apresclltação de certidào negâtiva, nos temos do Tílulo VII-A da Consolidâção das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de 1o de maio de 1943;

]1.6.5 - OATROS DOCUMENTOS
11.6.5.1 -Declaração, sob as penalidades cabiveis, de que a licitaffe não foi declarada

iniclônea parâ licitar ou contratar com a âdministraçào pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei

N". 8.666/93 c da inexislência de falo superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente dâ

obrigatoriedâde de declarar ocoriências posteriores, conforme modelo constânte no (Anexo 9;
11.6.5.2 - Declaração de cump nento dos requisjtos de hâbilitação, conforme modelo

constante no (Anexo VI);
1l.6.5.3 - Declaração quânlo ao cumprimento do disposio no inciso XXXIII do aÍigo ?"

dâ Conslituição FederâI. Os prcponentes deverão apresentar a declâraçào assinadâ por representântc legal

do licitante de que não outorgâ trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menorcs de 18 (dezoito), e

qualquer trabalho a merorcs de l6 (dezesseis) ânos, salvo na condição de aprendiz, â Partir de 14 (câlorze)

anôs, conforme disposto rô inciso V do ârt. 27 dâ Lei o' 8.666/93, confome modelo constante no (Ànexo

vrr);
11.6.5.4 - O proponenie que desejar fazer uso do direito dâ Lei Complelnertar n" 123 de

14 de dezenbro de 2006 que trata de MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO PORTÉ, devem

apresentar a Declaração que se enquadra na ciladâ lei, confoüne modelo constânte no (Anexo VIll);
11.6.5.5 - Declâração de Inexistência de vinculo empregaticio como Município deAracari,

do (s) sócio (os) ou propdetário da emprcsa, confolm€ modelo constante (Ânexo IX)i
11.6.5.6 - Declâração expressâ do responsável legal do licitanle de que sob as sânÇões

administrativas cabiveis, irclusive âs criminais s sob âs penas da lei, que toda documentâção anexada âo

sistemâ sào autênticâs, conlolme modelo constântc (Anexo X)i
11.7 - A existência de reslrição relativamente à reglrlaridade fiscal e lmbalhista não impede que a licitante
quâlificada como microempresa ou empresâ de pequeno porte seja declarada vencedorai uma vcz que

âtendâ a todas as demais exigências do edital.
ll.7.l - A dcclaração do vencedor acoDleceÍá no momento imediatamente pôstcrior à fase de

hrbilitação.
1l.8 - Caso âpropostâmais vantajosa sej a oferlâda por licitante quâlillcada como microempr'esa ou empresa

de pequeno poÍe, e urna vez constatada a existênciâ de alguma restrição no que tange à regularidâde fiscal

e lrabâlhistâ, â mesma será convocâda para, no prazo dc 05 (cinco) dias útcis, âpós a declaraçào do

vencedor, comprovar a regulârizâção. O prazo poderá ser prolrogado por'igual período, a critério da

ÂdminisÍação pública, quando rcquerida pelo licitanle, mediante apresenlÂção dcjustificativa.
11.9 - À não-regularização liscale trabalhista no pmzo previsto no subitem anterior aca ctará a inabilitação

do licitânte, sem prejuízo das sânções prcvistâs neste Edital, sendo facultadâ a convocação dos licilântes
remânescentes, na ordem de classificação. Se, nâ ôrdem de classificâção, seguir-se outra microempresâ,

empresa de pequeno pofle ou sociedade cooperâtivâ com alguma restrição na documcrtaqào fiscal e

tmbalhista, será concedido o mesmo prazo para regulârização.
11.10 - llavendo necessidade de analisar minuciosamente os documcntos exigidos, o Prcgoeiro suspenderá

a sessão, infomando no "chal" a nova data e horário para a contiiuidade da mesma.

11.11 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não aprcsentâr qtraisquel

dos docurnentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estâbelecido neste Edital.

11.12 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresâs de pequeno pofte, enr havendo inâbilitação,

hâverá novâ verificâção, pelo sistema, da eventual ocorência do empate ficto, previsto nos atigos 44 e 45

da LC n5 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para accitaçào da propostâ subsequente.

11.13 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro i1em, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativa,nente, isto é, somando as exigênciâs do item

i'ã*v
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em que venceu às do item em que estiver conconendo, e assim sucessivânente, sob pena de iralit'litaçãq,
além da aplicação dâs sanções cabíveis.

1 1 . 1 3. I - Não havendo a comprovação cumulâtivâ dos requisitos de hâbilitaqào, a inabii itação recairá
sobre c(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retiradâ(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remâr1escentes.

1 L14 - Coustatado o atendimento às exigências de hâbilitação fixadâs no Edital, o licitânte será declarado

12.0 - DO ENCAMTNHÁMENTO DA PROPOSTÁ
12.1 - A proposta final do licitante dcclarado vencedor deverá scr cncarninhada via sistema ou viâ e-mâil
prcqâo.ârâcatiarrpmail.cotn no prâzo de 02 (duas) homs, â contâr da solicitação do Pregoeiro Do sistemâ
eletrônico e deveiál

l2.l.l - Ser redigida em língua porlugucsa, datilografada ou digitada, em uma via, selr emendas,
rasuras, entreliúâs ou ressalvâs, devendo a última folha ser assinadâ e âs demais rubricadas pelo licitântc
ou seu reprcsentaüte legal-

12.1.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitânte vencedor, para fins de
paEamenlo.
12.2 - A proposta final deverá ser documentada nos âutos e será levada em consideraçào no decorer da
execqção do contrato e aplicação de eventual sânção à Contrâtada, se for o caso.

12.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais corno marca, modelo, tipo,
fabricante e prccedência, vinculâm â Contratada.
12,3 - Os preços deverão sel expressos ein moeda conenle nâcionâ1, o vâlor unitário cm algârismos e o
valor globâl em algarismos e por extenso (art. 5' da Lei n' 8.666/93).

I 2.3. 1 - Oconeldo divergência entrc os preços unitários e o preço giobÂ], prevaleceÍào os prirneiro§,
no caso de divergência entrc os valores numéficos e os valores exprcssos por extenso, prevaleceúo estes
últimos.
12.4 - A ofeúa deverá ser finne e precisa, limitada, rigorosam€nte, ao objeto deste Edital, sem conter
âltemativas de preço ou de qualquer outra condiçào que induza o julgamcnÍo a mais de um resultado, sob
pena de desclâssifi câção.
12.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não coresponda às especificações âli contidas ou que estabeleça vínculo à proposla de outro licitante.
12.6 - As propostas que conteúâm a descriçâo do objeto, o valore os documentos complementâres estârão
disponíveis na intemet, após â homologâção.
12.7 - Constatado o âtendilnento dâs exigências fixadas no edital, a Licitante será declarada vencedora, e
os prcsentes à sessão serão comuricados,

13.0 - DOS RECURSOS
13.1 - Declârado o vencedor e deconida a fase de regularização fiscal e lrâbalhista da licitântc quaiilicada
como microempresa ou enrpresa de pequeno poÍe, se for o câso, será concedido o prazo de no mínimo 20
(vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrcr, de forma motivadâ, isto é,
indicâüdo contra qual(is) dccisão(ôes) pretende recorrer e porquais motivos, em campo próprio do sistema.
13.2 - Havendo quem se mârifeste, caberá âo Pregoeiro verificar a tcmpestividade e â existôncia de
motivâção da intenção de recoffer, para decidfu sc admite ou não o rccurso, 1'undamentadamel.lte.

13.2.1 - Nesse momcnto o Pregoeirc nào âdentrará no mérito recursal, mas âpenas verificará as
condições de adrnissibilidâde do recurso.

13.2.2 - A falta de manilestaçAo tnotivâda do licitante quânto à intenção de recorler impôÍârá a
decadência desse direito.

13.2.3 - Uma vez adrnitido o rccul.sô, o recorrente terá, â pârtir de então, o prâzo de trôs diâs para
apresentar âs mzões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais liciiant€s, desde logo, intirnâdos para,
querendo, apresentarcm coúrarrazôes tânúérn pelo sistema eletrônico, em oulros três dias, que começarào
a contar do término do prazo do recorenle, sendo-lhes asseÊuradâ vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os âtos insusceliveis de aproveitamento.

ffiffi kfiffi rat?al!



(D
PllUrrl l ú R-{ l)o
ARACATI

13.4 - Os autos do processo perÍnanecerão com vista lranqueâda aos interéssados, no endereço coil§tánte

nesie Edital.

14.0 - DÁ REÁBERTURÁ DA SESSÃO PÚBLICA
1 4. 1 - A sessão pública poderá ser reâberta:

14. L I - Nas hipóteses de prcvimento de recurso que leve à anulação de atos anteriorcs à real izaçâo

da sessào pública prccedent€ ou em que seja anulada a própria sessão pública, situaçào em quc serào

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 - Quando houvet erro na aceitaçâo do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vcncedor não assinâr o conlrato, nâo retirar o inshxmento equivâlente ou nào comprovar â

regularização Íiscal e trabalhista, nos temos do art.43, §1" da LC n' 12312006. Ncssas hipóteses, scrão

adotados os procedimentos imediatamente posleriorcs ao encerramento da etapa de la[ccs,
14.2 - Toclos os licilantes remanescentes deverão ser convocâdos para acompanhar â sessão reabeÍâ.

14.2.1 - A convocagão se dará por mcio do sistema eletrônico ("chat"), e-mâil, ou, ainda, fac-simile,
de acordo com a fase do prôcedimcnto licitatório.

I5.0. DA ADJU DICACÀO E DA HOMOLOG 4CÃO
15.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitânte declarado veúccdor, por ato do Pregociro, caso não

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, âpós â regular decisão dos rccursos

apres€ntados.
15.2 - Após a fase rccursal, constatada â regularidade dos atos prâticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licilatório.
15.3 - A âuloridâde superior desta licitação se reservâ o direito de nào homologar a presente Licitâção, no

interesse da Administmção e mediante fundamenlâÇão escrita, sem que caiba qualquer das licitântes o

direito de reclamaçâo ou indenizâção.

16.0 DA FORMÀLIZÁCÃO DÁ ATÁ DE REGISTRO DE PRECOS . ARP
16.1 - Hotnologâdo o r€sultado do Pregão, respcitâda a ordem de clâssificação dos itens a ser registrado,

será(ão) convocada(s) a(s) adjudicatária(s) parâ âssinatum da Ata de Regislro de Preços anexo deste cdital,
que âperfciçoará o compromisso de execução dos serviços nas condições estabelecidas, que observará os

termos do Decreto Municipâi n'012 de 07 de fevereiro de 2017, da Lei n.' 8.666/93, da Lci n.' 10.520/02,

e demais normas do edital desse procedimento licitâtório.
16.1.1 - A classificação seú mantida durante 12 (doze) meses, a paÍir dâ dâia dâ publicação da Atâ de

Registro de Preços que a critério da Administração poderá ser prcrogada por igual pcriodo, nos tennos do

inciso III do §3'do aÍ. I5 da Lei n" 8.666/93.
16.2 - Constarão da Ata de Registro de Preços âs seguintes informâçôcs:

â) identificaÇão do processo;

b) cârâcterizâção do objeto;
c) identificação dâs enprcsas vencedoras;
d) planilha dos itens ofertados pelas licilantes classificadas, contendo descrição d€iâlhada

dos produtos, quantidade, mârca, preço unltário e total;
e) dircitos e rcsponsâbilidâdes das paÍes;
l) deÍrâis condiçôes atinentes à execução do serviço.

16.3 " A Ata de Registro de Preços será Iâuâda em tantas vlas quanlo fbrem as emprcsas clâssificadas.

1ó.4 - A licitante que tenha o seu preço registmdo será denominâdo beneficiária da Alâ de Registro de

Preços - ARP.
16.5 - A Convocação de que trata o itetn 16.1 deverá ser ateDdidâ no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
prorrogável por igual periodo desde que ocolra motivo justificâdo e aceito pela Administração, sob pena,

de decâir o direito à beneficênciâ da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sânções previslâs no

disposto no art. 87 da Lei n" 8.666/93.
16.6 - Ao assinârâ Ata de Registro de Preços a empresa adjudicatária obrigar-se-á a exccutar o objeto a elâ

adjudicado, com integral obediência às nomâs avençadas em rclação ilos elementos propostos, a respondcr

pclo cunrprirnento da proposlÂ rpresenta.lâ.
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16.7 - Em caso de recusa ou irnpossibilidade dâ beneficiária do registro em assinar a AIa de Retsislô de

Preços, ou quando a mesmâ nào apresentarjustificâtiva, â Administraçào adotará as providências cabivcis
à imposiçào de sançâo, bem como convocará as licitantes remanescerlte, d€sde que resfeit'í]á à ôÍdêm de

classiÍicâção, para, depois de comprovados os requisitos hâbilitatórios e feita a negociação, assin â Ala

de Registro de Preços.
16.8 - Na convocação das licitantcs r€rnânescentes, será observâda a classificâÇão final da sessào or iginária

do pregão, devendo a(s) convocada(s) apresentar(em) os documentos de hâbilitação cuja vâlidade teúa_se

expirado no prazo transcoüido da data da realizaçào do Pregão.

16.9 - Durante o prazo de validade da Ata, a Administração não licará obdgada a efetivar as oontrâtâções

que dela poderiam advir, ficando-lhe facultada â âdoçào de outros mcios, rcspeitada a legislâçào relativa às

licitações.
I6.lO - A contratação da empresâ c1âssificada, respeitados os denais critérios aqui descrios, fâr_se-á pelo

Termo Contrâtual.
16.11 - Duranle â vâlidadc da Ata de Registro de Prcços a empresa bcneliciária não poderá alegar a

indisponibilidade de fomeccr o objcto ora licitado, sob pena, de lhe serem aplicâdas as sanÇôes prcvistas

no presente Edital.
16.12 - A Unidade Administrativâ promolorâ da present€ licitação será o órgão gestor dâ Atâ de Registro

dc Preços - ARP.

17,0 DAS ALTER,ACOES NA ATÁ DE REGISTRO DE PRECOS
17.1 - A Ata do Registro de Preços poderá sofrer âlterações, obedecidas às disposições corltidas no Dccrelo
Municipâl n" 012 de 07 de fevereiro c1e 2017, dâ Lei n." 8.666/93, da Lei n.' 10.520/02, e d€mais nonnâs

do edital desse procedimento licitatório.
17.1.1 - O(s) preço(s) registrado(s) poderá(ão) ser revislo(s) em decorênciâ de evenlual reduçào

daqueles praticados ro rnercâdo, ou de Íàto que eleve o custo dos bens registrâdos, câbendo a

Administração, promover as necessárias negociâções j unto à(s) Beneficiária(s) da ARP.
17.2 - Quando, por motivo supefleniente, o preço inicialmentc regiskado tomar-s€ superior âo pÍeço
praticado no mercâdc,, a Administrâção deverá:

I 7.2. 1 - Convocar â empresa âdjudicatária, para negociar â âdequada redução do prego;

17.2.2 - Liberâr a empresa adjudicatária do compromisso âssumido, caso se frustre essa ncgociâçào;

17.2.3 - Convocar as remanescentes visando igual oportunidade de negociação.
17.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior ao rcgistrado e a Beneficiária dâ ARP, nediante
requerinlento fundameltado, dcmonstrar a impossibilidade de cumpdr o comprcnisso, a Administração
poderál
17.3.1 - Libemr a Beneficiária da ARP do compromisso âssumido, sem iniciar procedimento parâ âpurâr

lalta que implique em aplicação de penalidade, se conÍirmado a veracidade dos motivos apresel'ltâdos e se

â colnunicação ocorÍer antes do início da execução do conlrato;
17.3.2 - Convocar âs demâis Bcneficiárias dâ ARP visando igual opoÍluidadc dc neSociaçio.

17.4 - Frustradas as negociaçôes, a Administrâção providencjará â revogâção dâ A1â deRegislro de Preços,

adotando as medidâs cabiveis parâ â obtençâo dc col'ltmtação mais vantâjosâ.

18.0 DO CANCELÁMENTO DÁ ATA DE REGISTRO DE PRECOS
1 8. I - A presente âtâ d€ registro de preços poderá ser cânce1âdâ de pleno direito:

18.1.1 - Pela âdminislração quando:
a) a detentorâ não cumpir as obdgações constantcs desta Ata de RegistÍo de Preços;

b) em qualquer das hipótcses de inexecução total ou pârcial na execuçào do serviço, a

critério da administração;
c) os preços registrados se âprcsentarem superiores âos pmticados no mercadô; e â
Beneficiária da ARP não aceilar reduzi-lor
d) por razões de inteÍesse público dcvidamente demonstrâdo e juslificado pela

âdminislraçâo;
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18.2 - Pelas signâiárias, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estâr impossibilltAdas dó

cumprir as exigênciâs desta Ata de Registro de Preços, ou, ajuizo da Administração, quando comprovada

a ocónência das hipóteses previstas nos arts. 7? e ?8 € na forma dos aús. 79 e 80 dâ Lei Federâ] 8'666/93

18.3 - A soiicitação dâs signatárias para cancelamento dos preços registrados deverá ser fonnulada com a

ântecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicâção das penâlidades, caso não aceita as

razôcs do pedido.
18.4 - A comunicação do câncelamento do prcço registrado será feita por correspondêicia corn aviso de

recebimento, juntando-se o comprovante aos aulos que deram origem ao Registro de Preços'

18.4.1 - No caso de ser inacessivel ou ignoúdo o endereço da Beneliciária da ARP, a comunicação

será leita mediânte publicaçâo no órgão de dirulgação oficial do Municiplo, considerando-se cancelâdo o

registro na dâta da publicação oficial.

19.0 . DO CONTRÀTO
19.l ' Após a homologação e a âssil1âtura da Ata dc Regisko de Preço, €m sendo rcalizadâ a contÉtação,

será hnnado Termo <le Contrato, confonne minuta anexa ao presenle Edital, que dcveÍá sel assiiâdo pelas

partes no prazo de 05 (ciico) dias úteis, a paíir da data de rccebimento da convocação cncâminlúda à

licitante vencedora;
19.2 - Altemâtlvamente à convocâção para comparecer perante o órgão ou entidade para â âssinaturâ do

Tenno de Conlrato ou aceite do instrumento equivalente, a Adminislração poderá encamilúá_lo parâ

âssinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante conespondência postâl com aviso de recebimento (AR) ou

meio eletlôrico, para que sejâ assinado ou âceito no prazo de 05 (cinco) diâs, a contar da dâta de seu

recebimento.
19.2.2. O pÍazo previsto no subitem anterior poderá ser plorrogado, por iguâl periodo, por

solicitaçào J 
ustiÍicada do adjudicatário e aceitâ pelâ Administração.

19. 3 - Qualquer solicitação de proffogaçao de prazo pâra assinatura do termo de conlrâto ou instrunerto
equivâlente, decorrentes desta licitâção, sornente será analisada se apresentadâ antes do decurso do pftzo
para ta1 e devidament€ fundâmentadâ;
19.4 - Se a Adjudicâtária injustificadamente recusar_se a assinm o CoDtrâlo, poderá ser coivocada outra

licitantc, desde que respcitâda ordem de classificâção, parâ, depois de feitâ a negociação, vcriflcâda a

aceitâbilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar â conirataçào, seln plejuízo

das sançôes prcvistas neste Edital € das demais cominações legais;

19.5 - A execução contratuâl será acompaúada e flscalizada por Agente Público especiâl enle designâdo

pâm este fim pe1â Uridade Gerenciadora da Licitação, de acordo com o estâbel€cido no arl. 67, da Lei

Federai n' 8.666/1993, a scl informado quando dâ lâvralura do instrumento contratual.

20,0. DO REÁJUSTAMENT'O
20.1 - Os preços registrados não sofrerão reajuste durante a vigênciâ dâ Ata de Registro de Preços _ ARP,

salvo na condição do teor do item 21.1 deste editâI, utilizando a vadaçâo de indices oficiâis à época do

reâjuste.

2 I I - Na lripótese de sobrevirem fâtos imprevisíveis, ou previ síveis, poÍém de consequénciâs incalculávcis,

retadadores ou impeditivos dâ cxecução do ajustâdo, ou, ainda, clll câso de força mâlor, caso foÚuito ou

fato do principe, configuando álea econômica extrâordinária e extmcontmtual, poderá, medianlc
procedimento administrâtivo onde reste de onstrada tal situação e tenno de alteração, scÍ restâbelecidâ â

relaçào que as partes pacluaram inicialmenle entre os encargos dâ col1tülada e a retdbuição da

Adüinistação parâ â justa remunerâçào do fomecimcnlo, objetivaido â manutenÇào do equilíbrio

econômico-financeiro, na foflna do Art. 65, lnciso II, AIinea "d", da Lei 8.666/93, Podendo ser rcgistrado

por simples aposiila (§8").

22.0 - DAS OBRICÁÇÕI:S D,1 CONTRÁTÁN'I'E
211 - As ob|igaçôcs da Contralenlc sào aquelas arrolaclas na Atâ de Regislro dc Prc\"s u I I l\ÍinLLt'L

(D

CoDtratual, anexo desto cditâ1.
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23,0. DÁS OBRIGÁCOES DÁ CONTRÁTÀDA
23.1 - 

^s 
obrigaçôes da Contratadâ sào aquclas ânolildas â

Contralual, ancxo dcste cditâ1.
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AIa de Registro de Preços e na N,linutâ

24.0 - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITÁCÃO DO OBJETO
24.1 - Os critérios de recebimento e âceitação do objeto eslão previstos na 

^ta 
de Registro de Preços e na

Minuta Contralual, anexo deste edital.

25.0. DO PAGAMENTO
25.1 - O pagamento será cfetuâdo proporcionâlmenle ao que Íbr solicitado pela Contratânte, cm até 30
(trinta) dias contados â parlir da dâta dâ apresentaçáo da Nota Fiscal/Falura pela Contratada;
25.2 - Havsndo effo na apresentâÇão dÍl Notâ FiscalFatura ou circunstânciâ que impeça a liquidaçâo da

despesâ, o pagamento ficará pendente âié que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prâzo pam pagamento iniciar-se-á âpós â comprovaÇão da rcgulârizâção da siluação, não

acaretando qualquer ônus pârâ â Contmlânle;
25.3 " A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacionai, instituído pclo At. 12' da Lei
Complementar n' 123/06, não sofrerá â rctcnção quânto aos impostos e conlribuiçôes âbrangidos pelo
r€ferido regime;
25.4 - O pagamento será efetuado por meio de transferência bâncária em conta corrente, na agônciâ e

estabelecimento baDcário indicado pela Contratada;
25.5 - A Contratante nào se responsabilizará por quâlquer despesa que venha a ser efetuada pelâ Conlmtada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato;
25.6 - A Liberâção do pagamento fica condicionada à apresentação de docu entos em originais, xerccópia
âcompaniadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da rcgularidade pâü com âs lazendas Federal
(CND Tdbutos Federâis), Estadual (CND Tribulos Estaduais), Municipâ1 (CND Tribulos Municipais) e

Trâbalhista (CND Trabalhista);
25.7 - Nelúum pagâmento será efetuâdo à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação porquâlquer
obrigação financeirâ, sem que isso gere dlreito à âlteração dos preços, ou de compensação fiIanceira por'

atraso de pagamento.

26.0 - DÁ SUBCONTMTÁCÃO DE TERCEIROS
26.1 - Serão aceitas subcontrataçôes de outros bens e serviços pârâ â execução do contrato original até o
limite de 30% (trintâ por certo) do valor conlratâdo. Contudo, em qualquer situação, a CONTRÀTADA é

a únicâ e integral responsáv€l pela execução global do contrato.
26.2 - Em hipótese neúuma, l'lâverá rclâcionâmento contratual ou legal da CONTRATANTE corn os
subcontratados.
26.3 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilizâçâo de subcoitmtâçôes por râzões técnicas
ou administrâtivas, visando unicamcntc o pülcito cumprimento do contrato,

27,0 - DA GÁRANTIA CONTRATUAL
27.1 - A critério da Administrâção e conforme o caso podeú ser exigido prestação de gârantia paÍâ estâ

contrâtâçào visândo à segurança da cxecuçào do contrâto e eventuais alterações,

28,0. DAS PENALIDADES E SÁNCOES ADM]NISTMTIVAS
28.1 - As penalidades estão previstas na Minuta do Contnto ancxâ a este editâl.

29,0 - DO PEDIDO DE ESCLÀRECIMENTO E IM PUGNACÃO:
29.1 . ESCLARECIMENTO:
29.1.1 - Os pedidos de esclarecimentos referenles ao prcsente edital e seus anexos, devcrão ser

enviâdos pâra o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anieriores Â dâta fixada para aberturâ da sessão pública,
exclusivarnente através do meio clctróricor prc!i!r.!!úqr1r!,c! , idcntilicando o númcro do pregão.
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29.1.2 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteia, bontadÔ

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios fomais aos responsáveis pela elaboração

do edital e dos anexos;

29.1.3 - Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no ceriame;

29.1.4 - As iespostas aos pedidos de esclarecimentos serão diwlgâdas pelo sistemâ c vinculârão os

paíicipantes s a administração.

29,2 _ IMPAGNÁCÃO:
ze:. t - Ate O: 1t.0.; alus úÍei s antes dâ data fixadâ Pâra abelturâ da sessão pública, quâlquer pessoÂ

poclcrá impugnar o prcsente Ediral, medianle pelição por escrito, protocolizada, na sala de licitações da

Prefeilura, situada no endercço constanie do preâmbulo deste edital ou alravés do mcio eletrônicoi
pregào.aúoâti(ír)qnmil.coln, que preencham os seguintes requisitos:

29.2.1.1 - o endereçamento ao Pregoeiro dâ Prefeitura Municipal de ARAC^TI;
29.2.1.2 - 

^ 
identificação precisâ e completa do autor e seu rcpresentante legal

(acompanhado dos documentos comprobatóúos) se Íbr o caso, contendo o nome,

prenome, estado civil, profissâo, domicílio, número do documenlo de id€ntificação,

dentro do prâzo editalicio;
29.2.1.3 - o fato e o fundamento jurídico de seu pcdido, indicando quais os itens ou

subitens disculidos;
29.2.1.4 - o pedido, com suas especiflcaçôes;

29.2.2 - CabeÁ ao Pr€goeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaborâção deste Ediial e seus

anexos, decidir sobre â impuSlação no prazo de â!é 02 (dois) dias úteis contados dâ data de recebimento

da impugnâção;
29.2.3 - No câso de acolhimento da petlção contra o ato convocatório, será designada novâ data

para a realizâção do certame, exoelo se a âlleração não aletar a formulação das prcpostas;

29.2.4 - Não serão acolhidas as impugMções imotivadas, apresentadâs intempestivamenle e/ou

subscritas por represenlante não hâbilitado ou não identificado no processo para responder pclâ licitante;

29.2.5 - As il1lpugnaçôes não suspendcm os prazos previstos no cellâmel
29.2.6. A concessão de eleito suspensivo à impugnâção é medidâ excepcional € devcrá ser

motivada pelo pregoeiro, rcs autos do proc€sso de licitâqão;

30.0. DAS DISPOSICõES GEMIS
30.1 - Todas as declârações exigidas neste edital deverão ser assinadas por reprcsenlante legal da licitante.

30.2 - Os ânexos oferecidos p€la administração são apenas parâ orientação a Licitânte não havendo a

necessidâde de serem reprcduzidos exatamente iguâis, bastando não comprcmeter o entendimento do que

se exige,
30.3 " O Pregoeiro ou à Autoridade Supsrior, facultativamente, poderiá e qualquer fasc do julgamento

prc over diligência destinâda a esclarecer ou cornplelnentar a instrução do processo e â âferição do

ofefiado, bem como solicitar â €laborâção de pareceres técnicos deslinâdos a fundamentar Írs decisões

30.4 - Qualquer modificaçâo no EditÂl exige dilulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se

deu o texto original, reabrindo-se o prazo iniciahnenle eslâbelecido, exceto quando, inquestionavelmenle,

â alteração não afetar a fonnulação dâs prcpostâs.

30.5 - Não serão considelados motivos pârâ desclassiftcação as simples ornissões Qrão essenciais) ou erros

materiais na proposta ou da documentação, desde que sejam irelevantes e não prejudiquem o

processamento da licilâção e o entendimenlo da proposta, e qlre não firam os dircitos das demais licilantes,

sendo â decisão, pâra tanto, de total consentimenio da comissão.
30.6 - Na conlagcm dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir_se-á o dia do iniciÔ e

incluir-se-á o do vencimeüto. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Adminislração

30.7 - A homologação do resuhâdo desta licitação não implicará direito à contrâtaçâo.

30.8 - A presentc liciLâção someDte podcrá scÍ revogxdâ por Íazarc de inlcresse público dccoÍrente dc fâlo

supen,enienlc dcvidalrente conprovada, ou alluladâ, no todo ou cn) pirte, por ilegelidade, de olicio ou for
pÍovocagão dc terceiros, mediânte parecer escritô e devidamente lündamentâdo.
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30.9 - Nos câsos onrissos aplicar-se-ão âs disposições consÍantes dâ Lei no 10.520, de l't 10712002, Decreto
no 3.555, de 08/08/2000, Decreto Fcderal n' 10.024 de 2ü09120t9, Decreto Municipal n 012 de 07 de
fevereiro de 2017, Lei Complen1eÍar n" 12312006 Lei Ccral da Micmempresa, com as alterações da Lei
ConplemenÍar nô 14712014, e legislação correlâta âplicando-se, subsidiffiamcnte, no que couber, â Lei no
8.666193 , de 21106193, coDr suas alterações.
30.10 - O foro para dirimí questôes relativus âo presente Ediral será o da Comarcâ de Arâc,rri/CE, com
exchrão de qualquer ouÍro.
30.II -I egram esle Edilal, para lodos os Íins c efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Tcmro de Relerência:
ANf,XO II Modelo de Proposta;
ANf,XO III - Termo dc Adcsâo - BLL:
ANf,XO IV- Custo pela Ulilizaçâo do Sistena;
ANf,XO V - Declârâção de Inidoneidade;
ANEXO VI - DeclaÍâção de Cünpinento de Ilabilitâção;
ÀNEXO VII - Dec)aração Menordc Idade;
ÀNf,XO VIII Declaração ME/DPPj
ANf,XO IX Declâração de Vincnlo;
ANf,XO X - Declâração dc Autenticidade dos Doclrmentosi
ANEXO XI - MiDúa dâ A1a de Registro de Prcaos;
ANEXO XII Minuta do Contrâto:
ANEXO XIII - Deciaração de I pcdimento de Pafticipação de Consórcio.

^Hca1i/CIl, 
l2 de âg0sto dc 2022.

Anâ L
Sscrclária ícipâl dc litrcaÇào
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